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1. HISTÓRICO:
ANA BEATRIZ DE CARVALHO WITTE, professora primária subs tituta municipal, expoe e requer a este Conselho o que segue:
1
- "s requerente cursou e concluiu o 2º grau no estabe
lecimento de ensino "BRASIL-EUROPA "nos anos 1974/1976;
2
- que em 1978 matriculou-se no 4º ano de Normal no Instituto de Educação "Princesa Isabel", onde o concluiu regularmen
te, tendo inclusive seu diploma registrada na 14a Delegacia de Ensino da Capital sob nº  741,fls.96  livro 05;
3 - que ingressou no magistério municipal na qualidade de Professora Substituta de Educação Infantil,Referência EM-S-l,na es cola Municipal de Educação Infantil Joaquim Manoel de Macedo desde 1979;

4 - que vem exercendo esta função durante 6(seis) anos ininterruptamente;

5 - que a requerente possui o comprovante de conclusão de Licenciatura Plena em Curso de Pedagogia,Curso de Especialização pós Graduação;

6 - que a requerente é diplomada no Curso de Pedagogia pelas Faculdades Metropolitanas Unidas desde 1980;

7 - que a requerente,em 1983,prestou concurso para provi mento de cargos vagos de professor de Educação Infantil da mesma cate; goria que exerce como substituta, tendo obtido a classificação 2065ª
8 - que,devido ao envolvimento do Instituto de Educação Princesa Isabel, os alunos, que tem seu diploma expedido por este esta belecimento de ensino, deveriam ter um visto exarada no diploma para que a requerente pudesse tomar posse no cargo concursado;
9 - ocorre que a Cerais são de Verificação de Vida Escolar, que tem o fim precípuo de constatar irregularidade neste estabelecimento de ensino, nagou-se a este mister, tendo em vista que consoante explicação por ela fornecida ,deveria a requerente ter cursa do não só a 4a série de Curso Normal, mas sim,também,a 3a série;
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10 - Ora, (...) ExmO.Conselheiro, não cabe ao aluno a fiscalização da escala e até a data de conclusão da, 4a série normal, que culminou com a expedição e registro do diploma perante a 14a Delegacia de Ensino da Capital, onde até a data de hoje encontra -se registrado o mesmo, e não pode agora, a requerente ver esborrar - se toda a sua vida profissional por erro de terceiros.
11 - Isto pesto, rogando pelo equilíbrio de justiça so cial e merecimento, pois a requerente faz prova, pela juntada de to_ dos os documentos que compravam os fatos alegados no articulada, se digne V.Exa. determinar a Comissão de Verificação de Vida Escolar da Escola de Educação Princesa Isabel” que exare o "carimbo"liberatório para que a signatária deste possa tomar posse no seu cargo, para o qual tem o seu diploma adquirido não pelo concurso prestado,mas tam bém pelo tempo de serviço que dispendeu com comprovada. idoneidade e capacidade profissional".
Juntou:
-
Histórico escolar referente ao 2º grau;
· Diploma de professor de 1º grau, da la à 4a_ série,ex​pedido pelo I.E."Princesa Isabel",com apostila refe​rente ao "aprofundamento de estudos na área da pré -escola", registrado na 14ª DE em 10/07/79;
· Diploma de Licenciatura em Pedagogia, expedido pela F.M.U.,em setembro
·  de 1981;

· Historico escolar desse mesmo curso;
· comprovantes da situação de trabalho.
               Como o protocolado tivesse dado entrada diretamente neste Colegiado foi ouvida a Comissão de Verificação de Vida Escolar do ex-Instituto de Educação, que se manifestou às fls. 15 e seguintes do protocolado, em informação que  em resumo diz o seguinte:
· a interessada matriculou-se era 1978 na 4a série  da Habilitação para o Magistério para realizar o "apro fundamento de estudos na área da pré-escola", sem a presentar as condições de escolaridade previstas pe​las normas legais;

· no seu prontuário foram localizadas fichas individu​ais correspondentes às 2a e 3a séries da habilitação cujo exame as revelou falsas como a maioria dos ca​sos dessa escola;
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· ainda em seu prontuário constam requerimentos de ma​tricula para a la, 2a e 3a séries, que a interessada, confessadamente, não cursou;

· a "farsa" visava demonstrar que a aluna tinha cursa​do as três séries da habilitação na escola e assim tinha condições legais para matriculár-se na 4a sé​rie;

· a Comissão inicialmente anulou os registros escola​res referentes às 3 primeiras séries, suspendendo a validade da 4a série até que a interessada regula​rizasse a situação de escolaridade anterior;
· nesse momento a interessada apresentou seu certifica_ do de 2º grau e seu diploma de Pedagogia, com o fito de solicitar a convalidação da 4a série,'
· entretanto, um reexame mais cuidadoso dos documentos referentes ã 4a série revelou que:

· a aluna começara a frequentar o curso em maio, fican do retida na série por frequência e aproveitamento suficientes.

A ficha individual da 4a série,devidamente corrigida pela Comissão,apresenta as seguintes retenções;Programas de Saúde,De senho, Língua Portuguesa e Literatura Infantil, Técnica e Avaliação do Rendimento Escolar, Nutrição e Higiene do Pré-Escolar, Fundamen -tos da Educação Pré-Escolar, Problemas de Aprendizagem,Didãtica,Prá​tica e Psicologia.Mesmo completando-se a frequência e o aproveitamen to a partir de maio (data em que a interessada começou a frequentar a escola),um levantamento de suas notas e faltas indica reprovação em duas disciplinas.
Nessas condições, a 4a série também é nula e sua anula ção foi publicada no D.O.E. de 23/08/84.
A Comissão termina por concluir que a "interessada deverá refazer por inteiro sua Habilitação para o Magistério.
2. APRECIAÇÃO:
O histórico é suficientemente eloquente para dispensar comentários.
De fato, os estudos relativos a 4a serie da Habilita -ção para o Magistério são nulos,quer por ausência de pré-requisitos, quer porque os registros correspondentes a seu aproveitamento e fre​quência foram falsificados pela escola nos documentos escolares expedidos: diploma e histórico escolar.
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Quanto ao que a interessada poderá fazer para obter no​vo diploma da Habilitação Magistério, entendemos que poderá utilizar-se do seu diploma de Licenciada em Pedagogia para matricular-se nova mente na 4ª serie de uma outra escola, valendo-se da orientação expe​dida pela Indicação CEE 10/78:
"Igual tratamento deve ser dispensado a portadores de diploma de nível superior que pretendam voltar ao 2º grau para realização de nova habilitação.Esta situação tem surgido, por exemplo, em relação a Habilitação para o Magistério. Licenciados em Pedagogia,que estudaram Me todologia e Prática de Ensino do 1º Grau estão,portanto, habilitados para lecionar nas quatro primeiras séries do ensino de 1º grau, nos termos do Parecer CEE 435/75, têm solicitado matricula na Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério, com o objetivo de se qualifica​rem para o trabalho na pré-escola.Nestes casos, pensa -mos que, ao receber a matricula,a escola poderá optar pela dispensa total ou parcial das disciplinas já estu​dadas no curso de Pedagogia, desde que o confronto dos programas leve a convicção de que a exigência de cursa-las seria um excesso descabido".
É de se pensar também que a convalidação pura e simples da vida escolar da interessada teria como consequência a preterição na escolha de vagas da P.M. de outro candidato que a época da inscri ção já se apresentou ao concurso com sua vida escolar inteiramente re gular, graças ao seu esforço pessoal e ao cumprimento de todas as nor mas legais em vigor.
3. CONCLUSÃO;
Indefere-se a solicitação de ANA BEATRIZ DE CARVALHO WITTE no sentido de convalidação dos atos escolares praticados na 4a série da Habilitação para o Magistério, no ex-Instituto de "Educação "Princesa Isabel", Capital.
CESG, aos 09 de janeiro de 1985
A) CONSa MARIA PARECIDA TAMASO GARCIA
Relatora
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4. DECISÃO DA CÂMARA;
A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota como seu Pare
cer o VOTO da Relatora.
Presentes os nobres Conselheiros: Antônio Joaquim Severi no, César Augusto Teixeira de Carvalho, Edmur Monteiro, Pe.Lionel Cor beil, Luiz Roberto da Silveira Castro, Maria Aparecida Tamaso Garcia e Renato Alberto T. Di Dio.
Sala das Sessões, aos 23 de janeiro de 1985
a) Pe. LIONEL CORBEIL Presidente
DELIBERAÇÃO DO PLENÃRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.
Foram votos vencidos os Conselheiros: Celso de Rui Beisiegel, Dermeval Saviani, Luiz Antônio de Souza Amaral e Sólon Borges dos Reis nos termos de sua Declaração de Voto.
O Conselheiro AntOnio Joaquim Severino apresentou Declaração de Voto.
Sala "Carlos Pasquale", em 08 de maio de 1984.
a) CONSa. MARIA APARECIDA TAMASO GARCIA Vice-Presidente no exercício
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Voto favorável ao parecer da relatora e contra o substitutivo do cons. Sólon Borges dos Reis, por julgar procedentes as conclusoes da consa. Maria Aparecida Tamasso Garcia. De Fato, a requerente não faz jus a convalidação da 4ª. série magistério, cursada no instituto Princesa Isabel, uma vez que todos os atos praticados por ela naquela escola são nulos de pleno direito, dada a ilicitude de sua pratica. Não tem a requerente nenhuma base para pleitear qualquer direito quanto a isto. Ademais, todos os atos praticados pela escola foram eivados de vicios insanáveis, cabendo até mesmo sua anulação total. Não obstante, a comissão de verificação da Vida escolar empenhou-se ao maximo para resgatar o que fosse possível da tão precária documentação. Evitando assim de prejudicar alunos vitimas da desonestidade de falsos educadores.
Nada podia ser feito, contudo, no caso da requerente, dada a comprova​da ilicitude de seus atos escolares. E do educador consciente, é de se exigir intransigência quanto aos princípios que envolvem sua prática com crianças, levando-se em conta a exigência de respeito  à  dignidade destes educandos
Em 8 de maio de 1985.
a)   Consº.  ANTôNIO  JOAQUIM  SEVERINO
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DECLARAÇÃO  DE  VOTO
Ana Beatriz de Carvalho Witte,brasileira,maior,casada,professora, Licenciada em Pedagogia,professora substituta,com regência de classe de educação in​fantil em escola da Prefeitura da Capital,há seis anos consecutivos,com direito à no​meação em caráter efetivo por concurso,em E.M.E.I. da Secretaria da Educação do Municí​pio, requer a este Conselho a convalidação de seu diploma de normalista invalidado pela Comissão Especial de Verificação e Estudos de Vida Escolar dos alunos do-Instituto de Educação "Princesa Isabel".
Cingindo-se às informações da referida Comissão,a ilustre Conselheira que relatou a matéria na Câmara de Ensino de Segundo Grau concluiu pelo indeferimento do requerido.
Considerando que novos elementos no processo poderiam concorrer para uma decisão favorável ao pleiteado,a interessada requereu,posteriormente,a juntada de diversos documentos atestando sua idoneidade,experiência,competência,novo treinamento específico na área de educação infantil e serviços relevantes prestados a Comunidade.
Em nenhum momento se questiona,nos autos,a validade dos cursos regulares de 19,29 e 39 Grau feitos por Ana Beatriz de Carvalho Witte em estabelecimentos de ensino acima de qualquer suspeita.
0 que se questiona é a legitimidade da 4a. série do ensino de 2º Grau, série essa,sem a qual,não se lhe reconheceria o direito de lecionar em classe de educa​ção infantil.Dos 16 anos de sua escolaridade,da la. serie do l9 Grau à 4a. serie da Fa​culdade de Educação,a duvida se limita à 4a. série do 29 Grau.
Ao concluir essa 4a. série para Habilitação no Magistério,no Instituto de Educação "Princesa Isabel",desta Capital,Ana Beatriz recebeu o diploma de Professor de 1º Grau da la. à 4a. série,a que fazia jus as prerrogativas e direitos estabelecidos nas leis de ensino do país.
Seu diploma foi devidamente registrado no órgão competente,no caso a 14a. Delegacia de Ensino da Capital,no dia 10 de julho de 1979,com a observação expressa de que "de acordo com o Regimento Interno e a Lei 5692,o presente Diploma refere-se a Habili tação de Professor para o Magistério em l9 Grau até à 4a. série especificação em maternal e  jardim da infância.
E por estar legalmente diplomada e com seu diploma regularmente registra​do na decretaria da Educação do Estado,foi nomeada,por ato de 26,publicado a 27 de
abril de 1979,pelo então Secretario Municipal de Educação,Hilário Torloni,para exercer o cargo de Professor Substituto de Educação Infantil,com a designação para exercício na Escola Municipal de Educação Infantil "Joaquim Manoel de Macedo" - E.M.E.I. 153 (AR--CL),
Desde então,abril de 1979,ate esta data,março de 1985,vem exercendo inin​terruptamente o magistério na área da pré-escola,habilitada legalmente pelo diploma e com eficiência comprovada pelas autoridades do ramo.
Inscreveu-se e prestou exames para seleção publica afim de exercer a função de Professor Substituto,Área de Educação Infantil,na Secretaria da Educação,em S.Bernardo do Campo e voltou a comprovar de tal maneira sua habilitação técnica para o exercício do magistério,nessa Area,que os examinadores a aprovaram e ela foi classifi​cada em 189 lugar.
Submeteu-se ainda a outro concurso,onde voltou a demonstrar sua habili​tação profissional para o exercício do magistério na area de Educação Infantil. Desta vez,para provimento em caráter efetivo de cargos vagos de Professor de Educação Infantil na Secretaria da Educação,da Capital,onde já exerce as mesmas funções,como substituta ha seis anos consecutivos,cm escolas cujos diretores atestam sua conduta,sua habilitação profissional revelada dentro e fora das salas de aula.
Não se limitou ao exercício regular do magistério,como,ainda na Faculda​de,não se limitara à frequência as aulas,a prestação dos exames.Constam do processo os documentos de sua participação em estudos extra-curriculares e expontâneos,mas de valia para sua qualificação profissional,tais como a "I Quinzena Pedagógica"(1978) e a "II Semana Pedagógica"(1979) que frequentou nas Faculdades Metropolitanas Unidas,o "Encontro de Educadores" promovido pela Secretaria da Educação,da Capital(1981) e o Treinamento em Serviço – Formas de Expressão,promovido em 1983,pelo Setor de Treinamento e Aperfei​çoamento, da Divisão de Orientação Técnica - Educação Infantil - da mesma secretaria Mu​nicipal de Educação.
Requer a convalidação de sua 4a. série do 29 Grau,cursada em 1978,no Instituto de Educação "Princesa Isabel" e,assim,de seu diploma registrado regularmente na 14a. Delegacia de Ensino da Capital,sob n9 741,fls.96,livro 05 pelos mesmos órgãos da administração que questionaram "a posteriori" a validade do título.Sem isso,não pode​rá tomar posse do cargo que conquistou por concurso .-Conquistou na Justiça,mediante a medida judicial da liminar,o direito de aguardar,em tempo,a decisão deste Conselho.
Licenciada em Pedagogia pela FMU,tendo estudado Metodologia e Prática de Ensino de l9 Grau.é líquido e certo seu direito, a lecionar nas quatro primeiras séries do l9 Grau,ex-vi do Parecer CEE 435/75.
Se pode lecionar na la. série do ensino de lº Grau,por que não pode lecionar na série imediatamente anterior. Pois,se a fronteira entre os dois níveis é mais formal do que pedagógica.Alfabetiza-se até,e é frequente isso,em classes de educação infantil.Acoitam-se na la. série do ensino de l9 grau crianças com idade para as classes de educação infantil.Há quem defenda,inclusive no Ciclo Básico,apenas as bases apercepti-vas como fundamento,pré-requisito para o domínio das técnicas fundamentais,pelo proces​so da alfabetização.Até que ponto o realmente pedagógico distinguir a metodologia dos
dois níveis convencionais? Não há por acaso maior diferença entre a diciatica da la. e a da 8a.  série do lº Grau do que entre a da la.  e a da pré-escola?
Pois,Ana Beatriz não sofre nenhum impedimento formal para lecionar em qualquer série do 19,29 ou 39 Grau.Licenciada em Pedagogia,está legalmente habilitada a
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responder por classes ou assumir a regência de disciplinas,da la.à 8a. série do 1' Grau,da la. à 4a. serie do 29 Grau.da la. à 4a. série do 39 Grau,em sua área.
Pode,como Orientadora Educacional legalmente habilitada,orientar a formação profissional de alunos da sua contestada 4a. serie de Habilitação para o Magistério, pode,como Licenciada em Pedagogia,lecionar nessa mesma 4a. serie para futuros professores de educação infantil.Não pode reger uma classe de educação infantil?
Ao concluir pela nulidade do diploma da professora,a Comissão Especial de Verificação da Vida Escolar.indicou que a interessada sõ poderia exercer o magistério na ãrea de educação infantil,se refizesse por inteiro,repetindo a 4a. série,sua habilita​ção específica.
Considere-se,no entanto,que a presunção de nulidade encosta-se,paradoxal​mente,no que menos,nesse caso,pode merecer fé: a escrituração escolar de um estabeleci​mento de ensino condenado precisamente pelas falhas, inexatidao ou suspeição dessa mesma escrituração... De tudo o mais - os outros 15 anos de escolaridade regular,com o l9,o 29
o 3? graus completos,os cursos eventuais,a comprovada experiência específica de seis anos nas salas de aula regendo classe de educação infantil,dois concursos igualmente específicos julgados por educadores e órgãos técnicos e escolares acima de qualquer suspei​ta de tudo o mais,faz-se tábula rasa...
Há mais a considerar. Com base exatamente na Indicação CEE 10/78 invocada
na conclusão pelo indeferimento.
Diz a Indicação que,voltando,a matricular-se numa 4a. série do 29 Grau,em
qualquer escola,a interessada poderia ser dispensada " total ou parcialmente das discipli​nas já estudadas no curso de Pedagogia,desde que o confronto dos programas leve à convic​ção de que a  exigência de cursá-las seria um excesso descabido".(O grifo é nosso).Pois, com base nessa Indicação,não se. deve exigir da requerente o excesso descabido.Impõe-se pela lógica que Ana Beatriz de Carvalho Witte já satisfez,a esta altura de sua vida pro​fissional, ex-abundantia, as exigências da própria Indicação CEE 10/78.
Como exigir que,para lecionar na classe de educação infantil,a professora Licenciada em Pedagogia tenha que cursar de novo,ao repetir a 4a. serie do 29 Grau,as mesmas disciplinas que ela mesma esta legalmente-habilitada a lecionar na mesma série? Seria cursioso,não fosse penoso,Ana Maria,aluna,de manhã,na 4a. série do curso normal de uma escola,recebendo aulas do mesmo conteúdo programático que daria,a tarde,em classe idêntica do mesmo grau e curso,em outra escola,..
Não é necessariamente lógico que cursar novamente,apenas para formalizar uma situação,as disciplinas que habilitam uma professora ao exercício das funções que já demonstrou dominar,em concursos e seis anos de eficiente exercício,como nos adverte,e, neste caso,sabiamente,a Indicação CEE 10/78,se constituiria em "um excesso descabido" ?
 É cogente que a presumida irregularidade do ano contestado nos 16 de sua completa escolaridade,foi sanada ,na teoria e na prática,principalmente pelo exercí​cio da função docente e pelos exames especiais a que se submeteu,com brilho,a interessada perante as Secretarias da Educação dr. S.Bernado do Campo e de S.Paulo.
Cabe,nesta caso,solução que reconheça a legitimidade da Habilitação Profissional da requerente para o exercício do Magistério .inclusive na ãrea de Educação Infantil.Descartada a figura da exceção. Por caie aplicável a todos os casos
Â vista do exposto,defere-se o requerido para reconhecer legítima a Habilitação de Ana Beatriz de Carvalho Witte para o exercício do Magistério na área de Educação Infantil.
Sao Paulo,13 de Março de 1985
Consº   Sólon Borges dos Reis
